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PROJETO DE LEI N'031/2023, DE 04 DE ABRIL DE 2023

Cânrai",,i -:ilici'Pâi .:e Éarreiras
Protocolo no 1,r93

Estabelece que nos contratos celebrados
pela Administração Pública Municipal
com pessoas jurídicas para execuçâo de

obras, prestação de serwiços, termos de
parceria e colaboração ou qualquer
outro ajuste que envolva postos de

trabalho não especializados deverá
constar cláusula que assegure â reserva
do perccntual de 57o (cinco por cento)
das vagas para mão de obra a ser
utilizada no cumprimento do respectivo
objeto para pessoas em situação de rua.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRAS, DO ESTADO DA BAHIA, NO USO dE

suas atribuições legais e regimentais,

APROVA:
Art. l" Nos contratos celebrados pela Administração Pública Municipal

com pessoas jurídicas para execução de obras, prestação de serviços, termos de parceria

e colaboração ou qualquer outro ajuste que envolva postos de trabalho não

especializados deverá constar cláusula que assegue a Íeserva do percentual de 57o

(cinco por cento) das vagas para mão de obra a ser utilizada no cumprimento do

respectivo objeto para pessoas em situação de rua.

§ 1" Ficam excetuados do disposto no caput deste artigo os ceÍames

licitatórios cujo edital inicial já tenha sido publicado.

§ 2' A reserva de vagas também se aplica aos contratos firmados com

dispensa ou inexigibilidade de licitação.

§ 3' Nos projetos básicos, termos de referência, planos de trabalho,

editais e termos de contratos, deverá constar cláusula expressa referente à reserva de

vagas disciplinadano caput desÍe aÍtigo.

§ 4o A reserva de vaga não se aplica aos serviços que exijam certifrcação

plofissional específica ou, no cirso dos apenados em regime semiaberto e aberto, aos

serviços de segurança, de vigilância ou de custódia.
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§ 5" As vagas de trabalho não poderão ser reservadas nos locais em que
as pessoas em situação de rua encontram-se de alguma forma acolhidas.

Art. 2' Para o cumprimento dos fins estabelecidos to capul do art. lo
desta Lei, a reserva de vagas será disponibilizada para as pessoas acolhidas pela rede de
abrigos, repúblicas, albergues municipais e demais locais de atendimento à saúde e à
educação como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e centros de formação e
referência educacional a jovens e adultos em situação de ru4 bem como pelos Centros
de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS), pelo Serviço
Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Centros POP).

Art. 3' A inobservância da reserva de vagas prevista no coput do aí l"
desta Lei durante a execução do contrato constituirá falta contratual, passível de
rescisão por iniciativa da Administração Pública.

Parágrafo único. Não haverá multa para as pessoas jurídicas que não
preencherem a resena de vagas, desde que seja por falta de mão de obra disponível.

Art. 4' A Secretaria de Assistencia Social poderá aíicular a promoção
de qualificações profissionalizantes gratuitas pam preparaÍ as pessoas em situação de
rua para ocupar Írs vagas reservadas.

Art. 5' As pessoas jurídicas que disponibilizarem reserva de vagas
deverão dirigir-se à Secretaria de Ação Social para obterem a lista de pessoas em
situação de rua habilitadas para contratação.

Art.6' As entidades e as organizações de assistência socia.l devidamente
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), indicarão Írs pessoÍrs

em situação de rua habilitadas a participaÍ da seleção das vagas.

Parágrafo único. Ao CMAS caberá supervisionar o cumprimento do
disposto nesta Lei junto aos órgãos da administração pública.

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões, 04 de abril de 2023

Carmélia Carvalho de Souza
Vereadora PP
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STIFICATIVA

. O presente Projeto de Lei visa a instituir a vaga social para população em

-!Pção. 
de rua, fixando reserva de percentuar das vagas de trabalho noi contratos

belebrados pela Adminisração pública Municipal com pãssoas jurídicas para .*".uçáo
drc obras, prestação de serviços, termos de parceria e colaboráçao o, quutqu.. out.o
djuste que envolva postos de trabalho não espàcializados.

Para os fins desta proposição, estipula_se que as pessoas jurídicas que
firmarem contatos com o Executivo Municipal reservem 5z 1"in"o po..ãnto; d".ér,
postos de trabalho para população em situação de ru4 notadamente uquelu que É
acolhida pela rede de abrigos, repúblicas, albergues municipais, e'd"máis rocais de
atendimento à saúde e à educação, como os Centros de Atenção psicossocial (cAps).
bem c.mo pelos centros de Referência Especializados da Assistência social (cnEÀs),
pelo Serviço Especializado para pessoas em situação de Rua (centros rôry e pí
outros serviços públicos pertencentes à rede de proteção da secretaria muniúpal'de
assistência social.

Os números relativos ao aumento das pessoas em situação de rua são
cada'ez mais alarmantes. o agravamento desse fenôméno social dá-se nâo só no que se
refere ao aumento significativo do contingente populacional das pessoas qu...,ào nà
rua ern decorrência da massificação do desemprego estrutural, mas também em
decoirência da grande dificuldade de (re)inserção de giande paÍe desses indivíduos em
iiostos formais de trabalho.

A fim de oferecer oportunidades de vagas de trabalho. esta proposiçào
tem corno. base assegurar as garantias constitucionais de acess. ao trabarho. pr"i.iatn-no
artigo 5o, inciso XIII. da constituição da República Federativa do Brasil. o art.7.. X da
lei orgânica do município que visa combater causas da pobreza e dos fatores de
marginalização e as diretrizes da Política Nacional para a população em Situação de
Rua instituídas pelo Decreto Federal no 7.053 de 23 de dezembrà de 2009, que incentiva
àções visando à inclusão produtiva e à reserva de cotas de trabalho para a pôpulação em
situagro de rua. tendo-a como público-alvo prioritário na intermediàção d" emprógo. na
qualifieaçào profissional e no estabelecime to de parcerias com a iniciativa p.iüaa e
iom o setor público para a criação de novos postos de trabalho. Assim, haverá a
promoção de novas oportunidades de trabalho ou inclusão produtiva em articulação com
as políticas públicas de geração de renda para pessoas em vulnerabilidade social.

. Cumpre salientar, que este projeto de lei já está em vigor no município de
Niterói e recentemente loi chancelado pela TJ-co que reconheceu a constitucionaiidade
da le\ 10.462-2020 proposto pelo o município de Goiânia-GO.

Diante do exposto, com base nos motivos que apresentamos e em outras
razões a serem complementadas do decorrer da tramitação desta proposição, solicitamos
aos nobres pares para deliberar sobre a aprovação deste projeto de Lei.
Sala das Sessões,O4 de abril 2023 . 
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Carmélia Carvalho de Souza
Vereadora PP
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